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O aspirante 
Geoparque 
Algarvensis

Cristina Veiga-Pires 
Professora da Universidade do Algarve 

�oordenadora �ientƨfica do aspirante �eopar/ue  

Algarvensis (07.2018 > 07.2024)

1. Introdução

Enquanto candidato a Geoparque Mundial da 

UNESCO, o aspirante Geoparque (aUGGp) Algarvensis 

assume-se como uma área territorial bem delimitada 

com um património geológico significativo, tanto 

a nível nacional quanto internacional. Este projeto 

combina estratégias de geoconservação com políticas 

de educação e sensibilização ambiental, promovendo 

um desenvolvimento socioeconómico sustentável 

através de atividades de geoturismo que envolvem 

as comunidades locais, valorizando e promovendo 

os produtos re%ionais� �esde a sua oficiali8ação 

em 2019, como aspirante a Geoparque Mundial da 

UNESCO pela Comissão Nacional da UNESCO, o 

aUGGp Algarvensis é um membro observador no 

Fórum Português de Geoparques, estando desde logo a 

trabalhar na sensibilização junto das populações locais 

sobre o conceito de Geoparque e a preparar o dossiê de 

candidatura formal à rede Mundial de Geoparques da 

UNESCO, entregue no dia 15 de novembro de 2024. 

Pode-se descrever o aUGGp Algarvensis como 

um território identitário, inspirador, transformador 

e de pertença, /ue con4ida Ž 4isitação, fixação e 

investimento de forma consciente e em harmonia 

com os valores naturais e culturais presentes. A visão 

do aUGGp Algarvensis é fortalecer a coesão social e 

territorial dos concelhos de Loulé, Silves e Albufeira 

através de uma política de valorização territorial 

baseada no conceito de Geoparque UNESCO. A 

sua missão é promover a proteção, valorização e 

dinamização do património natural e cultural, 

destacando o património geológico por meio da 

criação de conhecimento científico e educativo, 

visando o desenvolvimento socioeconómico 

sustentável, a fixação de pessoas e a melhoria 

da qualidade de vida. Os objetivos principais do 

aUGGp Algarvensis incluem, portanto, atuar como 

um catalisador para a valorização e promoção do 

património local e regional a nível internacional, 

Um território 
identitário, inspirador, 

transformador e de 
pertença, que convida 

à visitação, fixação 
e investimento de 

forma consciente e 
em harmonia com 

os valores naturais e 
culturais presentes.
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contribuir para a preservação do património 

geológico e cultural, e criar condições para uma 

valorização mais ampla do território. Para tal, 

são ob(eti4os especƨficos a alcançar� aumentar o 

orgulho e o sentimento de pertença dos habitantes 

ao território, fortalecer a identidade local, fomentar 

iniciativas inovadoras que dinamizem a economia, 

desenvolver novas fontes de receita através 

de atividades turísticas baseadas em recursos 

geológicos e naturais, e promover a valorização 

e proteção do património cultural, ambiental e 

geológico, contribuindo para a disseminação e 

implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Para concretizar este desígnio territorial, foi 

constituída uma equipa técnica multidisciplinar, 

por iniciativa dos Municípios de Loulé, Silves e 

Albufeira, e da Universidade do Algarve, através 

de um protocolo de entendimento, dando origem, 

em dezembro de 2023, à criação da Associação 

Geoparque Algarvensis, enquanto entidade de gestão 

territorial, que passou a tutelar uma equipa técnica a 

tempo inteiro.

2. Enquadramento

O aUGGp Algarvensis abrange uma área territorial 

bem delimitada de 2.428 km², dos quais 843 km² 

correspondem a território marinho, incluindo 49 km 

de linha costeira. Este território inclui um número 

si%nificati4o de sƨtios de patrimǀnio %eolǀ%ico de 

grande relevância, tanto a nível nacional quanto 

internacional, atualmente num total de 43 sítios 

inventariados e descritos (Figura 54), dos quais 

se destaca a jazida do Metoposaurus algarvensis 

que deu o nome a este aspirante. Este património 

geológico ímpar permite narrar alguns dos principais 

eventos da história geológica dos últimos 350 milhões 

de anos, como a formação do supercontinente 

Pangeia, a abertura do Oceano Atlântico, a formação 

da �acia do �l%ar4e e e4entos mais recentes, como o 

tsunami causado pelo terremoto de 1755.

É esta história geológica do aUGGp Algarvensis que 

permite compreender o território e a sua paisagem 

numa divisão de raiz popular em cinco zonas, 

relacionadas com as cores dominantes associadas às 

litologias, à vegetação e ao oceano: 

 · a Serra, a norte, onde sobressaem outeiros de xistos 

e grauvaques, separados por vales encaixados 

(barrancos), esculpidos pelas águas que, por não se 

infiltrarem, ori%inaram abundantes ribeiras � ou o 

“Algarve pardo”;

 · a Beira-Serra, /ue separa a �erra do �arrocal, 

correspondendo a uma depressão outrora produzida 

também pela ação erosiva da água nas argilas e no 

grés – o “Algarve vermelho”;

 · o Barrocal, no qual domina uma morfologia cársica, 

representada pela erosão dos calcários em dolinas, 

naves, campos de lapiás, grutas, aquíferos cársicos e 

exsurgências – o “Algarve prata”;

 · o Litoral, ao longo do qual se encontram as 

emblemáticas arribas amarelas de arenitos e 

calcoarenitos ricos em fósseis marinhos – o “Algarve 

dourado”;

 · a parte submersa do território, até à profundidade 

de 120 metros, que corresponde à posição do nível 

médio do mar há 20.000 anos, durante o Último 

Máximo Glaciar – o “Algarve azul”.

Esta diversidade de paisagens origina uma rica 

variedade de ambientes naturais, abrigando uma 

flora e fauna endémicas que podem ser observadas 

nas diversas áreas protegidas do território (Figura 55).

3. Desafios e oportunidade da valorização 
do capital natural

�urante a con$erƐncia ��apital �atural � �esafios 

do Desenvolvimento Sustentável”, organizada a 2 de 

fevereiro de 2024 pela Câmara Municipal de Loulé (em 
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Figura 54 Mapas do território do aspirante Algarvensis a Geoparque Mundial da UNESCO, apresentando os 43 sítios inventariados  

de património geológico.
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Figura 55 Mapas do território do aspirante Algarvensis a Geoparque Mundial da UNESCO, apresentando as áreas e zonas com estatuto 

de proteção.
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parceria com o ���� �ortu%al�, o �ro$essor �oão 
errão, 

investigador e professor aposentado do Instituto de 

Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, moderou o 

debate sobre os desafios e oportunidades da 4alori8ação 

do capital natural, no qual o aUGGp Algarvensis esteve 

representado pela sua então �oordenadora �ientƨfica� 

A moderação foi conduzida com quatro perguntas 

estratégicas, todas relacionadas com a aplicação do 

conceito de sustentabilidade “Pensar global, agir local” 

e para as quais se transcreve a seguir as respostas 

apresentadas no âmbito do projeto aUGGp Algarvensis. 

�m dos principais desafios na aplicação dos conceitos 

de sustentabilidade é a tensão entre a valorização do 

capital natural e certas escolhas económicas. Por isso, 

é crucial entender como podemos criar oportunidades 

económicas a partir dessa valorização. O primeiro 

ponto a considerar é que essa valorização deve 

ocorrer por meio de uma economia verdadeiramente 

sustentável, respeitando tanto a natureza quanto 

as pessoas e a realidade social, demonstrando que 

esses conceitos não são incompatíveis. Existem 

setores económicos que respeitam e preservam 

os recursos naturais, muitas vezes recorrendo ao 

conhecimento e ao envolvimento das comunidades 

locais. Os geoparques mundiais da UNESCO são um 

excelente exemplo disso, promovendo o turismo 

sustentável, incluindo geoturismo, turismo científico, 

gastronómico, enológico e etnológico, como uma 

forma de criar essas oportunidades. Não podemos 

esquecer que o substrato geológico é responsável pela 

biodiversidade que nele e sobre ele se desenvolve, dando 

as suas caraterísticas ao território e à sua ocupação.

Outra questão importante é como remunerar de 

$orma efica8 e eficiente os ser4iços prestados pelo 

capital natural. Isso requer obviamente abordagens 

inovadoras que reconheçam o valor intrínseco dos 

ecossistemas. Possíveis soluções incluem incentivos 

económicos para práticas sustentáveis, pagamentos 

por serviços ecossistémicos (como retribuições para 

práticas agrícolas que promovem a biodiversidade), 

certificaçǛes de sustentabilidade, alƍm de educação 

e consciencialização sobre o valor dos ecossistemas 

junto da sociedade. Nesse sentido, o reconhecimento, 

a partilha e a divulgação das boas práticas no setor 

do turismo e da agricultura, por exemplo através 

de parcerias, protocolos de colaboração ou ainda de 

“selo de sustentabilidade”, constituem algumas das 

medidas que o aUGGp Algarvensis está a implementar. 

Por outro lado, nos últimos anos, os instrumentos 

públicos de planeamento e gestão ambiental e 

territorial tƐm encontrado dificuldades em atuar como 

fatores proativos na valorização do capital natural. Para 

mudar essa situação, é necessário investir nas pessoas: 

capacitação, formação, compreensão, conhecimento 

e participação pública são essenciais. Também é 

crucial divulgar a importância dos recursos naturais 

e a necessidade de uma gestão sustentável. Para tal, os 

investimentos a nível regional ou local em tecnologia 

e inovação são importantes, podendo dar-se como 

exemplo no aUGGp Algarvensis a produção local de 

cerveja artesanal ‘Salamandra Penina’, com tomilho 

bela-luz existente no território.

No entanto, não é só a comunidade local que deve 

ser considerada, o envolvimento de quem dirige o 

país e a Europa é fundamental nesta matéria, e para 

isso é necessário que a classe política tenha acesso à 

in$ormação cientƨfica de uma $orma acessƨ4el e clara, 

de forma a apresentar propostas de ações políticas que 

aumentem as oportunidades de valorização sustentável 

do capital natural. A nível europeu, a implementação 

do Pacto Ecológico Europeu (Green Deal) é sem dúvida 

um caminho a continuar para alcançar a neutralidade 

carbónica até 2050, numa abordagem holística. Isto é, a 

sustentabilidade não se deve limitar apenas à transição 

para energias verdes ou renováveis, mas também à 

redução do consumo e do desperdício. Ainda há uma 

visão não integrada do sistema natural e de como 

responder aos desafios societais� �or exemplo, não $a8 

sentido reduzir espaços verdes para instalar campos 

de painéis solares, prejudicando a biodiversidade. Seria 

mais sensato começar cobrindo as áreas urbanas com 

painéis solares. Quanto ao nível nacional, é louvável 

o facto da importância da geodiversidade e da sua 

conservação para um desenvolvimento sustentável 

já ser reconhecida por lei. No entanto, o valor desse 

património geológico e natural, ainda é pouco discutido 

e reconhecido. Começa-se a falar do valor da água, 

principalmente devido às alterações climáticas, mas 

ainda pouco se fala, por exemplo, do valor da areia, 

que em alguns países já faz parte de contrabando 

or%ani8ado sob a alçada de mŭfias locais e mesmo 

internacionais.
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4. Considerações finais

A valorização do capital natural inserido no 

património geológico e biológico do território é um 

dos principais objetivos dos Geoparques Mundiais da 

UNESCO, e em particular do aUGGP Algarvensis, para 

alcançar as metas de desenvolvimento sustentável.

A educação e a consciencialização para os serviços 

ecossistémicos e o capital natural é um dos primeiros 

passos para a salvaguarda das paisagens locais e 

do património natural, conduzindo à sensibilização 

da sociedade para uma participação ativa. Por sua 

vez, a co-criação e o envolvimento da sociedade civil 

juntamente com a comunidade académica e a esfera 

política e gestora, permite uma valorização do capital 

natural justa e sustentável, como demonstrado pelo 

trabalho desenvolvido para o reconhecimento da Pedra 

do Valado como área marinha protegida. 

A promoção de parcerias multissetoriais permite 

uma melhor compreensão integrada dos valores 

atribuídos aos ecossistemas por diferentes setores, 

desde o valor turístico (beleza) até ao valor universal 

�purificação da ŭ%ua e ar� e ao 4alor bioeconǀmicoµ

biotecnológico (pesca).

Um Geoparque Mundial da UNESCO é “Para as 

Pessoas e com as Pessoas”, aplicando os conceitos de 

“Pensar Global, Agir Local” para o desenvolvimento 

sustentável do território do aUGGP Algarvensis a partir 

do seu capital natural.

Referências Bibliográficas:

Informação sobre o aspirante Geoparque Algarvensis, acedida 

em 20 de maio de 2024, no respetivo website: https://www.

geoparquealgarvensis.pt

Moura, D. & Oliveira, S. (2021). Uma História com Muitos Milhões 

de Anos – Do oceano Tethys ao barrocal do Algarve. 1ª Edição, 

Algarvensis aUGGp e Município de Albufeira. Albufeira.123pp.
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exclusivamente cavernícolas conhe-
cidas em Portugal e revelar um novo 
hotspot de biodiversidade subterrânea 
mundial em Portugal. 
Integra a lista “World’s Top 2% Scien-
tists”, que distingue os investigadores 
com maior impacto a nível mundial e 
que se inserem, assim, nos 2% de in-
4esti%adores mais infuentes nas suas 
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